
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.064 - RS (2011/0065375-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DA LUZ GARCIA 
ADVOGADO : TATIANA SIIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. EQUIPARAÇÃO À DE USO 
RESTRITO. CONDUTA PERPETRADA FORA DO PERÍODO DA 
VACATIO LEGIS. NÃO APLICAÇÃO DA EXEGESE DOS ARTS. 
30 E 32 DA LEI 10.826/2003. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de posse 
de arma de fogo, seja de uso permitido ou de uso restrito, 
incidindo a chamada abolitio criminis temporária nas duas 
hipóteses, se praticada no período compreendido entre 23 de 
dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005. Contudo, este termo 
final foi prorrogado até 31 de dezembro de 2008 somente para os 
possuidores de arma de fogo de uso permitido (art. 12), nos 
termos da Medida Provisória nº 417 de 31 de janeiro de 2008, que 
estabeleceu nova redação aos arts. 30 a 32 da Lei nº 10.826/03, 
não mais albergando o delito de posse de arma de uso proibido 
ou restrito - previsto no art. 16 do referido Estatuto. 
 2. Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte de Justiça, a 
arma de uso permitido com numeração raspada equipara-se à de 
uso restrito, logo, vislumbra-se que é típica a conduta atribuída ao 
agravante, tendo em vista que as buscas efetuadas no interior de 
sua residência ocorreram em 26-1-2007, isto é, fora do período de 
abrangência da Lei em comento para o referido tipo de 
armamento - equiparado ao de uso restrito -, qual seja, de 23 de 
dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005, motivo pelo qual não 
se encontra abarcada pela excepcional vacatio legis indireta 
prevista nos arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826/03.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 16 de agosto de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1081251 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2011 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.064 - RS (2011/0065375-3)
  

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DA LUZ GARCIA 
ADVOGADO : TATIANA SIIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por LUIZ CARLOS DA LUZ GARCIA contra decisão de fls. 248/255 

que deu provimento ao recurso ministerial para reconhecer a subsunção da conduta do 

agravante ao tipo penal descrito no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n.º 10.826/03.

Sustenta o agravante que mesmo após a edição da Lei n.º 11.706/08, que 

modificou os arts. 30 e 32, ambos do Estatuto do Desarmamento, a conduta de possuir 

arma de fogo permitida com numeração raspada continuaria abrangida pela abolitio 

criminis temporalis, já que o mencionado art. 32 diz respeito aos possuidores e 

proprietários de arma de fogo em geral, não restringindo sua aplicabilidade àqueles que 

possuem registro do respectivo artefato lesivo.

Requer a reconsideração do decisum monocrático ou que seja o feito 

remetido à apreciação da Turma a fim de que seja dado provimento ao presente agravo 

regimental e, de consequente, negado seguimento ao recurso especial ministerial, 

restabelecendo-se o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

que reconheceu a atipicidade da conduta do agravante.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões recursais, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de Justiça local ao manter a sentença que reconheceu a 

atipicidade da conduta do acusado de portar arma de fogo de uso permitido com 

numeração raspada por estar a mesma abrangida pela abolitio criminis, o fez nos 

seguintes termos abaixo transcritos:

"Alegou a acusação que a abolitio criminis temporária criada 
pelo Estatuto do Desarmamento abrange somente as 
armas de uso permitido.
Entretanto, não comungo da mesma opinião.
Destaco que minha interpretação em relação aos artigos 5º, 
§ 3º, 30 e 32 do referido Estatuto, é a de que a abolitio 
criminis temporária por ele criada entre os dias 23/12/2003 
(publicação da Lei n.º 10.826/03) e 31/12/2009 (vide Lei n.º 
11.922/2009) abrange as condutas de possuir arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido ou restrito, em sua 
residência ou dependência desta, ou ainda, no seu local de 
trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do 
estabelecimento ou empresa.
Assim, tendo em vista que a denúncia imputa ao apelado a 
conduta de possuir arma de fogo, tenho que obrou com 
acerto o magistrado de primeiro grau.
Ante o exposto, nego provimento ao apelo, mantendo a 
decisão atacada por seus próprios fundamentos." (fls. 
179/180)

Impende consignar que os textos originais dos arts. 30 e 32 do Estatuto 

do Desarmamento assim preconizavam:

“Art. 30. Os possuidores e proprietários de armas de fogo 
não registradas deverão, sob pena de responsabilidade 
penal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a 
publicação desta Lei, solicitar o seu registro apresentando 
nota fiscal de compra ou a comprovação da origem lícita da 
posse, pelos meios de prova em direito admitidos.
"(...).
"Art. 32. Os possuidores e proprietários de armas de fogo 
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não registradas poderão, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias após a publicação desta Lei, entregá-las à Polícia 
Federal, mediante recibo e, presumindo-se a boa-fé, 
poderão ser indenizados, nos termos do regulamento desta 
Lei."

Analisando-se o teor e a finalidade dos dispositivos transcritos, 

observa-se que a Lei estabeleceu uma condição suspensiva para que os possuidores e 

proprietários de armas de fogo – seja as de uso permitido, proibido ou restrito – não 

registradas, pudessem obter o seu registro, desde que comprovada, por nota fiscal ou 

qualquer outro meio de prova em direito admitido, a origem lícita da posse. O art. 32, por 

sua vez, possibilitou também, no mesmo prazo, a entrega à Polícia Federal de armas 

de fogo registradas ou não pelos seus possuidores e proprietários, desde que de forma 

espontânea e presumida a boa-fé.

Ocorre que, em 17 de junho de 2004, a Lei nº 10.884 - na qual foi 

convertida na Medida Provisória nº 174 -, determinou que o termo inicial da contagem do 

prazo de 180 dias para a solicitação de registro ou entrega do armamento, previsto nos 

arts. 29, 30 e 32 da Lei nº 10.826/03, seria a partir da publicação do decreto que os 

regulamentasse, não ultrapassando, para ter efeito, a data limite de 23 de junho de 

2004.

Além disso, o referido prazo foi prorrogado até o dia 23 de junho de 2005 

pela Lei nº 11.118, de 19 de maio de 2005, sobrevindo, ainda, a Lei nº 11.191 de 10 de 

novembro de 2005, que adiou o término do prazo para 23 de outubro de 2005, 

possibilitando que as armas permitidas ou de uso restrito pudessem ser entregues até 

essa data sem a incidência da Lei nº 10.826/03.

Nesse sentido, observa-se que a doutrina e a jurisprudência desta Corte 

de Justiça têm entendido que deve ser considerada atípica a conduta de posse irregular 

de arma de fogo, tanto de uso permitido (art. 12) como de uso restrito (art.16) ocorrida 

no período referente a 23 de dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005, por se tratar 

de hipótese de vacatio legis indireta decorrente do teor do art. 30 da Lei do 

Desarmamento. 

Quanto ao tema bem explica FERNANDO CAPEZ, leia-se:

"A Lei n. 10.826/2003, com as alterações legislativas 
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posteriores (Medida Provisória n. 174, de 18.03.2004, 
convertida na Lei n. 10.884, de 17.06.2004 e, 
posteriormente, a Lei n. 11.118, de 19.05.2005), concedeu 
prazo para que todos os possuidores e proprietários de 
armas não registradas procedessem aos respectivos 
registros, apresentando nota fiscal de compra e ou 
comprovação da origem lícita. Antes do decurso do referido 
lapso temporal, não se pode falar na existência do crime de 
posse ilegal dessas armas, presumindo-se a boa-fé, ou 
seja, a ausência de dolo daqueles que as possuam. Assim, 
tanto o art. 12 (posse ilegal de arma de fogo de uso 
permitido) como parte do art. 16 (posse ilegal de armas 
de fogo de uso restrito) do Estatuto tiveram sua 
vigência condicionada ao encerramento do mencionado 
prazo. Há, portanto, um período intermediário, em que 
tais condutas não são alcançadas nem pela Lei n. 
9.437/97, nem pela nova legislação [...]. Nesse interregno, 
a posse ilegal das armas de fogo de uso permitido e restrito 
não é incriminada, nem pela revogada Lei n. 9.437/97, nem 
pelos arts. 12 e 16 da nova lei. É um paradisíaco período de 
atipicidade [...] A Lei n. 10.826/2003 não passou a 
considerar atípica a posse ilegal de arma de fogo, ao 
contrário, tratou da matéria de modo mais severo e, por 
essa razão, somente alcança os fatos cometidos após sua 
entrada em vigor. O que houve foi um momentâneo e mero 
vácuo legislativo, de modo que as condutas praticadas 
ficam fora do alcance da antiga e da nova lei" (grifou-se - 
Estatuto do Desarmamento - Comentários à Lei n. 10.826, 
de 22.12.2003. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 189-191).

Em igual direção colaciona-se:

[...]. ARTIGOS 30, 31 E 32, DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. FATO ANTERIOR AO INÍCIO DO PRAZO PARA 
A REGULARIZAÇÃO DA ARMA.
I - A Lei nº 10.826/03, em seus artigos 30 a 32, estipulou um 
prazo para que os possuidores de arma de fogo 
regularizassem sua situação ou entregassem a arma para a 
Polícia Federal. Dessa maneira, até que findasse tal prazo, 
que se iniciou em 23/12/2003 e que teve seu termo final 
prorrogado até 23/10/2005 (cf. Lei 11.191/2005), ninguém 
poderia ser processado por possuir arma de fogo.
II - A nova lei, ao menos no que tange aos prazos dos 
artigos 30 a 32, que a doutrina chama de abolitio criminis 
temporária ou de vacatio legis indireta ou até mesmo de 
anistia, deve retroagir, uma vez que mais benéfica para o 
réu (APn nº 394/RN, Corte Especial, Rel. p/ Acórdão Min. 
José Delgado, j. 15/03/2006).

Documento: 1081251 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2011 Página  6 de 5



 
 

 

III - O período de indiferença penal (lex mitior), desvinculado 
para os casos ali ocorridos, dado o texto legal, alcança 
situações anteriores idênticas. A permissão ou 
oportunização da regularização funcionaria como incentivo e 
não como uma obrigação ou determinação vinculada. A 
incriminação (já, agora, com a novatio legis in peius) só vale 
para os fatos posteriores ao período da 'suspensão'.
Recurso ordinário provido (RHC n. 21.271/DF, rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28-6-2007).

Entretanto, com o advento da Medida Provisória nº 417, convertida na Lei 

nº 11.706 de 19 de junho de 2008, alterou-se o disposto nos art. 30 e 32 da Lei nº 

10.826/03, os quais passaram a  vigorar com as seguintes redações:

“Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de 
uso permitido ainda não registrada deverão solicitar seu 
registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante 
apresentação de documento de identificação pessoal e 
comprovante de residência fixa, acompanhados de nota 
fiscal de compra ou comprovação da origem lícita da posse, 
pelos meios de prova admitidos em direito, ou declaração 
firmada na qual constem as características da arma e a sua 
condição de proprietário, ficando este dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais 
exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 4º 
desta Lei. 
"Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá 
obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na forma do § 4º do art. 5º 
desta Lei."

"Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo 
poderão entregá-la, espontaneamente, mediante recibo, e, 
presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do 
regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual 
posse irregular da referida arma."

Com efeito, vislumbra-se que a supramencionada prorrogação do prazo 

para regularização do armamento até 31 de dezembro de 2008 não mais abrange os 

possuidores de arma de fogo de uso restrito, porquanto a nova redação do art. 30 do 

Estatuto se refere de forma categórica à solicitação do registro pelos possuidores e 

proprietários de arma de fogo de uso permitido, expressão esta que não era prevista no 
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anterior texto legal. 

Percebe-se, portanto, que é atípica a conduta relacionada ao crime de 

posse de arma de fogo, seja de uso permitido ou de uso restrito, incidindo a vacatio 

legis nas duas hipóteses, se praticada no período compreendido entre 23 de dezembro 

de 2003 a 23 de outubro de 2005. Contudo, este termo final foi prorrogado até 31 de 

dezembro de 2008 somente para os possuidores de arma de fogo de uso permitido, 

nos termos da Medida Provisória nº 417 de 31 de janeiro de 2008, que estabeleceu nova 

redação aos arts. 30 a 32 da Lei nº 10.826/03, não mais albergando o delito de posse de 

arma de fogo de uso proibido ou restrito - previsto no art. 16 do referido Estatuto.

Na hipótese vertente, constata-se que a conduta do recorrido se adequou 

à figura penal descrita no art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/2003 

(posse ilegal de arma de uso permitido com numeração raspada) que ocorreu na data 

de 26/1/2007, logo, dentro do período compreendido pela MP n.º 417/08 que, por sua 

fez, tem por atípica apenas a posse de arma de fogo de uso permitido.

Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte de Justiça, as armas de 

uso permitido com numeração raspada equipara-se à de uso restrito, logo, vislumbra-se 

que é típica a conduta atribuída ao recorrido, tendo em vista que as buscas efetuadas 

ocorreram em 26/1/2007 (fl. 1), isto é, fora do período de abrangência da Lei em 

comento para o referido tipo de armamento - de uso restrito -, qual seja, de 23 de 

dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005, motivo pelo qual não se encontra abarcada 

pela excepcional vacatio legis indireta prevista nos arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826/03.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. EQUIPARAÇÃO À DE USO 
RESTRITO. CONDUTA PERPETRADA FORA DO 
PERÍODO DA VACATIO LEGIS. NÃO APLICAÇÃO DA 
EXEGESE DO ART. 30 DA LEI 10.826/2003. TIPICIDADE 
DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA.
1. É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de 
posse de arma de fogo, seja de uso permitido ou de uso 
restrito, incidindo a chamada abolitio criminis temporária nas 
duas hipóteses, se praticada no período compreendido entre 
23 de dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005. Contudo, 
este termo final foi prorrogado até 31 de dezembro de 2008 
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somente para os possuidores de arma de fogo de uso 
permitido (art. 12), nos termos da Medida Provisória nº 417 
de 31 de janeiro de 2008, que estabeleceu nova redação 
aos arts. 30 a 32 da Lei nº 10.826/03, não mais albergando o 
delito de posse de arma de uso proibido ou restrito - previsto 
no art. 16 do referido Estatuto. 
 2. Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte de 
Justiça, a arma de uso permitido com numeração raspada 
equipara-se à de uso restrito, logo, vislumbra-se que é típica 
a conduta atribuída ao paciente, tendo em vista que as 
buscas efetuadas no interior do estabelecimento ocorreram 
em 30-4-2007, isto é, fora do período de abrangência da Lei 
em comento para o referido tipo de armamento - equiparado 
ao de uso restrito -, qual seja, de 23 de dezembro de 2003 a 
23 de outubro de 2005, motivo pelo qual não se encontra 
abarcada pela excepcional vacatio legis indireta prevista nos 
arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826/03.
3. Ordem denegada." (HC-139.547, 5ª Turma, de  minha 
relatoria, DJe de 4/10/10).

"PENAL. HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. PRAZO PARA A 
REGULARIZAÇÃO DA ARMA. ARTIGOS 30, 31 E 32, DO 
ESTATUTO DO DESARMAMENTO.
I - Não se pode confundir posse de arma de fogo com o 
porte de arma de fogo. Com o advento do Estatuto do 
Desarmamento, tais condutas restaram bem delineadas. A 
posse consiste em manter no interior de residência (ou 
dependência desta) ou no local de trabalho a arma de fogo. 
O porte, por sua vez, pressupõe que a arma de fogo esteja 
fora da residência ou local de trabalho (Precedentes).
II - Os prazos a que se referem os artigos 30, 31 e 32, da 
Lei n.º 10.826/2003, só beneficiam os possuidores de arma 
de fogo, i.e., quem a possui em sua residência ou local de 
trabalho. Ademais, cumpre asseverar que, no tocante a tais 
prazos, deve se atentar para o seguinte: o interstício se 
iniciou em 23/12/2003 e teve seu termo final prorrogado até 
23/10/2005 (cf. medida provisória n.º 253/2005 convertida 
na Lei 11.191/2005), no tocante à posse irregular de arma 
de fogo ou munição de uso permitido e restrito ou proibido. 
Esse termo final acabou novamente estendido até 31 de 
dezembro de 2008, alcançando, todavia, somente os 
possuidores de arma de fogo de uso permitido (nos exatos 
termos do art. 1º da Medida Provisória n.º 417, de 31 de 
janeiro de 2008, convertida na Lei 11.706, de 19 de junho de 
2008, que conferiu nova redação aos arts. 30 e 32 da Lei 
10.826/03).
III - In casu, a conduta atribuída ao paciente foi a de possuir, 
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no interior de sua residência, no mês de agosto de 2006, 
arma de fogo de uso permitido com numeração raspada 
(art. 16, parágrafo único IV, da Lei n.º 10.826/2003). Logo, 
não se enquadra tal conduta nas hipóteses excepcionais 
dos artigos 30, 31 e 32 do Estatuto do Desarmamento, pois 
a arma nestas condições equipara-se à arma de uso restrito 
(Precedentes).
Ordem denegada".
(HC 137838/SP, 5ª Turma , Rel. Min.  FELIX FISCHER, 
DJe 2/8/10).

"HABEAS CORPUS. PENAL. ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO. ARTIGO 16, CAPUT E INCISO III, DA LEI 
10.826/03. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. 
INEXISTÊNCIA. CRIME COMETIDO NA VIGÊNCIA DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 417. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAR AS ARMAS APREENDIDAS. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. ORDEM DENEGADA.

"1. Esta Corte vem entendendo que, diante da literalidade 
dos artigos relativos ao prazo legal para regularização do 
registro da arma, prorrogado pelas Leis 10.884/04, 
11.118/05 e 11.191/05, houve a descriminalização 
temporária no tocante às condutas delituosas relacionadas 
à posse de arma de fogo, tanto de uso permitido quanto de 
uso restrito, entre o dia 23 de dezembro de 2003 e o dia 25 
de outubro de 2005.
"2. A nova redação dada aos dispositivos legais pela 
Medida Provisória n.º 417, convertida na Lei n.º 
11.706/2008, prorrogou até o dia 31 de dezembro de 2008 
apenas o prazo para a regularização de armas de fogo de 
uso permitido, não contemplando as armas de uso restrito 
ou de numeração raspada, como no caso dos autos.
"3. O Paciente, flagrado no dia o dia 09 de abril de 2008, não 
tinha qualquer possibilidade de regularizar as armas que 
possuía nem as entregou espontaneamente à autoridade 
competente, o que evidencia a existência de justa causa 
para a ação penal, pela demonstração do dolo de manter 
em seu poder armas de fogo de origem irregular.
"4. Habeas corpus denegado". (HC 124454/PR, 5ª Turma, 
Rel. Min.  LAURITA VAZ, DJe 3/8/2009)

POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO/ PERMITIDO. PERÍODO DA VACATIO 
LEGIS. ABOLITIO CRIMINIS. BUSCA SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. QUESTÕES NÃO 
VENTILADAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCEPCIONALIDADE.
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1. [...]
2. [...]
3. A Corte Especial já disse que a vacatio legis estabelecida 
pelos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003, para a 
regularização das armas dos seus proprietários e 
possuidores, é reconhecida hipótese de abolitio criminis 
temporalis e aplica-se, até, retroativamente aos delitos de 
posse de arma praticados sob a vigência da Lei n. 
9.437/1997 (APn n. 476/RO, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 19/11/2007).
4. "É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de 
posse de arma de fogo, seja de uso permitido ou de uso 
restrito, incidindo a chamada abolitio criminis temporária nas 
duas hipóteses, se praticada no período compreendido entre 
23 de dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005. Contudo, 
este termo final foi prorrogado até 31 de dezembro de 2008 
somente para os possuidores de arma de fogo de uso 
permitido (art. 12), nos termos da Medida Provisória nº 417 
de 31 de janeiro de 2008, que estabeleceu nova redação 
aos arts. 30 a 32 da Lei nº 10.826/03, não mais albergando o 
delito previsto no art. 16 do Estatuto - posse de arma de uso 
proibido ou restrito" (Precedente da Quinta Turma: HC n. 
158.279/SP, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 
16/11/2010).
5. Na espécie, conquanto a matéria não tenha sido 
apreciada pelo Tribunal de origem, impõe-se a pronta 
solução da questão em razão de estarem os autos 
instruídos com laudo pericial dando conta de que o paciente 
é portador, entre outras moléstias, de câncer na próstata, 
bem como com ofício da Delegacia de Repressão ao 
Tráfico Ilícito de Armas da Superintendência da Polícia 
Federal no Distrito Federal, esclarecendo que as armas e 
munições apreendidas em 31/1/2006 são de uso permitido.
6. Habeas corpus do qual não se conheceu. Ordem 
expedida de ofício para, após a desclassificação do delito, 
absolver o paciente do crime previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003, por atipicidade da conduta. (HC n.º 
191.114/DF, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, Sexta 
Turma, julgado em 5/4/2011 e DJe 19/4/2011).

Assim, a conduta do agravante em possuir arma de fogo de uso permitido 

com numeração raspada ocorrida em 26 de janeiro de 2007 subsume-se ao tipo penal 

previsto no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n.º 10.826/03.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0065375-3 REsp 1.245.064 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02320700006278  20700006278  70034905505  70037517331

EM MESA JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : LUIZ CARLOS DA LUZ GARCIA
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DA LUZ GARCIA
ADVOGADO : TATIANA SIIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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